
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004278-18.2009.815.0331 — 2ª Vara de Santa Rita
RELATOR   :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
APELANTE : Waldir Fernandes da Luz 
ADVOGADO : Danilo Cazé Braga da Costa Silva 
APELADO : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
ADVOGADA : Antonio Braz da Silva 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 
—  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  — 
CONDENAÇÃO PRO RATA EM CUSTAS E COMPENSAÇÃO 
DOS  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS — IRRESIGNAÇÃO 
—  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  NÃO  VERIFICADA  — 
DESPESAS PROPORCIONAIS RATEADAS E HONORÁRIOS 
COMPENSADOS  —  POSSIBILIDADE  —  PREVISÃO  DO 
ART. 21 DO CPC DE 1973 VIGENTE À ÉPOCA DA DECISÃO 
—   MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  —  GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA DEFERIDA — RESSALVA DO ART. 12 DA LEI 
1.060/50 EM RELAÇÃO AO APELANTE — PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. 

— Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  
recíproca  e  proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os  
honorários e as despesas. (Cpc de 1973)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  autos  acima 
identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado, por  unanimidade,  em dar provimento  parcial  ao 
recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Waldir Fernandes 
da Luz em face da sentença de fls. 204/209, proferida nos autos da Ação Revisional 
proposta  pelo  apelante  em  desfavor  da Aymoré  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento S/A. 
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Na sentença, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido inicial e, em face da sucumbência recíproca, condenou as partes pro rata em 
custas processuais, compensando-se os honorários advocatícios nos termos do art. 21 
do CPC de 1973, vigente à época da decisão. 

Inconformado,  o  promovente  moveu  recurso  de  apelação, 
pugnando  inicialmente  pela  concessão  do  benefício  da  gratuidade  judiciária  e,  no 
mérito, sob o argumento de que sucumbiu na parte mínima, pela condenação do banco 
promovido integralmente em custas e honorários sucumbenciais. (fls. 237/240)

Contrarrazões às fls. 245/263. 
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 

seu parecer de fls. 285/288, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

Voto. 

Em  síntese,  a  apelante  firmou  com  a  Aymoré  Crédito, 
Financiamento e Investimento S/A um contrato de financiamento para a aquisição 
de um veículo automotor.

Com referência no aludido contrato, o recorrente requereu, em 
sede  de  tutela  antecipada:  1)  a  descaracterização  da  mora;  2)  a  consignação  em 
pagamento dos valores que entendia devido; 3) a manutenação de posse do bem e a 
suspensão  da  ação  de  busca  e  apreensão  movida  pelo  banco  promovente  em seu 
desfavor e 4) a exclusão de seu nome do cadastro restritivo. No mérito, pugnou pela 
confirmação da tutela requerida, bem como: 1) a declaração da abusividade da taxa de 
juros remuneratórios cobrada,  bem como da ilegalidade da sua cobrança na forma 
capitalizada (anatocismo) e  a limitação da taxa de juros anual a 12% (doze por cento); 
2) a exclusão da multa moratória de 2%; 3) a realização de perícia matemática e 4) a 
devolução em dobro de todos o valores cobrados indevidamente. 

A tutela antecipada foi indeferida (fls. 74/75) e na sentença, o 
magistrado  a  quo julgou  parcialmente procedente  o  pedido para  reconhecer  a 
ilegalidade da capitalização mensal dos juros, afastando a Tabela Price, bem como 
declarar abusiva a cobrança de TAC e TEC, condenando o réu a devolução dos valores 
indevidamente cobrados na forma simples.

Inconformado,  o  recorrente  postula  a  reforma  parcial  da 
sentença,  afirmando  que,  como  sucumbiu  na  parte  mínima  do  pedido,  a  parte 
promovida deve arcar integralmente com custas e honorários sucumbenciais.

Pois bem. 

Inicialmente,  defiro  o  benefício  da  gratuidade  judiciária 
requerida pelo apelante.
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Quanto  as  despesas  sucumbenciais,  afirma  o  apelante  que 
todos  os  seus  pedidos  foram  deferidos,  não  sendo  atendido  apenas  o  pedido  de 
devolução em dobro das tarifas indevidamente cobradas. Tal argumento não merece 
guarida e a sentença vergastada não merece reforma nesse sentido, pois, ao contrário 
do que alega,  o apelante  não sofreu sucumbência  mínima em relação aos  pedidos 
elencados na inicial da revisional de contrato. 

Ressalte-se  que  os  pleitos  liminares  foram  indeferidos  e 
daqueles meritórios, a sentença apenas reconheceu o direito do apelante no que diz 
respeito  a  ilegalidade  da  capitalização  dos  juros  e  da  cobrança  de  TAC  e  TEC, 
condenando o banco promovido a sua devolução na forma simples.  Nesse contexto, 
advém a conclusão de que o apelante sucumbiu em parte igual com o apelado,  se 
encontrando configurada a situação do art. 21, caput, do CPC, a justificar o rateio das 
custas e a compensação em honorários sucumbenciais, o que era plenamente possível 
ao tempo da prolação da sentença, quando vigente o art. CPC de 1973. Veja-se:

Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  
recíproca  e  proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os  
honorários e as despesas. (Cpc de 1973)

Nesse sentido, jurisprudência do STJ : 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DO DEVEDOR. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DEHONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA 
EXECUTADA QUE CONDENOU AS PARTESAO PAGAMENTO DE 
CUSTAS E HONORÁRIOS 'PRO RATA'. AUSÊNCIA DE SALDO ASER 
EXECUTADO AUTONOMAMENTE PELOS ADVOGADOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA306/STJ. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL,  
NO RESP 963.528/PR,JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C. 1.  
Nos termos da Súmula 306/STJ, "os honorários advocatícios devemser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurando 
odireito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir 
alegitimidade da própria parte". 2. Nos termos da jurisprudência pacífica 
desta Corte, a norma doart. 21 do CPC, que autoriza a compensação dos 
honorários, não conflita com as regras do Estatuto da OAB, que dispõem 
pertencer aoadvogado os honorários incluídos na condenação. 3. Hipótese 
em que os advogados buscam executar os honoráriosadvocatícios de 
forma autônoma com base em sentença que condenou aspartes ao 
pagamento das custas e honorários 'pro rata', não havendosaldo, portanto,  
a ser executado. 4. Desacolhimento da alegação de coisa julgada, pois a  
decisãoproferida na exceção de pré-executividade restringiu-se 
àverificação da legitimidade ativa dos advogados exequentes semadentrar  
no aspecto referente ao crédito em si. 5. Recurso especial do Banco da 
Amazônia provido, prejudicada aanálise do recurso especial dos demais 
recorrentes.REsp 746101 MT 2005/0070444-9 Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO  T3 - TERCEIRA TURMA DJe 13/05/2011

Na mesma toada, jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSO  CIVIL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  LEGITIMIDADE  ADVOGADO  PARA  COBRAR 
HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  COMPESAÇÃO 
HONORÁRIOS.  POSSIBILIDADE.  1.  Tanto  a  parte  quanto  seu 
advogado, em nome próprio, têm legitimidade para recorrer de decisão  
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que  cuida  de  honorários  advocatícios.  2.  Configurada  a  sucumbência  
recíproca,  autoriza-se a  compensação dos honorários  advocatícios,  nos  
termos da Súmula nº 306, do STJ. (TJMG; APCV 1.0223.97.012198-2/002;  
Rel. Des. Jair Varão; Julg. 05/11/2015; DJEMG 16/11/2015) 

Por fim, ressalto que, não obstante a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil,  Lei  nº.13.105/2015,  aplicar-se-á,  ao presente  recurso,  o 
Código de 1973, Lei nº. 5.869/73, tendo em vista o seu manejo ter se dado sob a 
vigência desse Codex. 

O art. 14 do NCPC estabelece que:

“A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos  
processos  em  curso, respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.” 

Ressalto, que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a 
comunidade jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da 
regra do Novo Código de Processo Civil, editou enunciados balizando a matéria. 

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 
2, que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os  
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações  
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, não só a decisão recorrida como o recurso contra ela 
manejados se deram em data anterior a 17/03/2016, à hipótese se aplica os requisitos 
de admissibilidade do CPC de 1973.

Ex positis,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, 
apenas  para  fazer  constar  a  ressalva  do  art.  12  da  Lei  1.060/50  em  relação  a 
condenação em custas do apelante, considerando a gratuidade judiciária ora deferida, 
mantendo a sentença nos seus demais termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004278-2009.815.0331 — 2ª Vara de Santa Rita

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Waldir Fernandes 
da Luz em face da sentença de fls. 204/209, proferida nos autos da Ação Revisional 
proposta  pelo  apelante  em  desfavor  da Aymoré  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento S/A. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido inicial e, em face da sucumbência recíproca, condenou as partes pro rata em 
custas processuais, compensando-se os honorários advocatícios nos termos do art. 21 
do CPC de 1973, vigente à época da decisão. 

Inconformado,  o  promovente  moveu  recurso  de  apelação, 
pugnando  inicialmente  pela  concessão  do  benefício  da  gratuidade  judiciária  e,  no 
mérito, sob o argumento de que sucumbiu na parte mínima, pela condenação do banco 
promovido integralmente em custas e honorários sucumbenciais. (fls. 237/240)

Contrarrazões às fls. 245/263. 
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 

seu parecer de fls. 285/288, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta. 

João Pessoa, 25 de agosto de 2016
                                

Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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	É o relatório. 
	Voto. 

